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encontrar acusado da prática de um crime emissão de cheque sem
provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28 de Dezembro,  praticado  em 22 de
Maio de  1997,  por  despacho de  24 de Fevereiro  de  2006,  profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido descriminalizado.

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 5200/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 17172/97.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Fernando Martins Ferreira,
filho de Fernando Marques Ferreira do Carmo e de Maria do Céu
Martins  da  Silva  Fonseca,  natural  de  Viseu,  Santa  Maria,  Viseu,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Novembro de 1953,
casado,  titular do bilhete de identidade n.º 6872631, com domicí-
lio na Outeiro, Ribafeita, 3500 Viseu, por se encontrar acusado da
prática de um crime emissão de  cheque  sem provisão, previsto  e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, praticado em 19 de Abril de 1997, por des-
pacho de 24 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal, por  ter sido descriminalizado.

1  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 5201/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  963/04.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido António Jorge Barbosa de Carva-
lho  dos  Reis  Alves,  filho  de  Joaquim  Eduardo  dos  Reis  Nunes
Alves e de Maria Antonieta Barbosa de Carvalho, natural de Guiné-
-Bissau,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  1  de  Julho
de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 11062150, com domi-
cílio  na  Rua  das  Minas,  6,  1.º-B,  Serra  das  Minas,  2635  Rio  de
Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em  10  de  Setembro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 27 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 5202/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1694/05.6TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Patrícia  Alexandra  de  Macedo
Esteves,  filha de Adolfo Lopes Esteves e de Maria da Conceição
Henriques  de Macedo,  natural  de Angola,  nascida  em 19 de De-
zembro  de  1973,  solteira,  com  domicílio  na  Praceta  D.  Mécia,
Casal da Barota, 12, 5.º-C, Belas, Sintra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 16 de Setembro de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 27 de Fevereiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em

juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 5203/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  167/94.5SWLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Martins, filho de
Victor Manuel Nunes  e  de Maria  do Céu Sousa Martins,  natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 27 de Novem-
bro  de  1972,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  11149240,  com
domicílio  na  Rua  Francisco  Xavier,  193,  rés-do-chão,  esquerdo,
Pontinha, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado  em  16  de  Fevereiro  de  1994,  por  despacho  de  27  de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por óbito
do arguido.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 5204/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1081/03.0TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Roberto  Vieira  Mora,  filho
de  José  Roberto  Vieira  Mora  e  de  Maria  Geni  Vieira  de  Mora,
natural de Brasil, nascido em 26 de Março de 1974, titular da iden-
tificação fiscal n.º 240742680 e do passaporte n.º Ck 711783, com
domicílio na Praceta João Dinis Nunes, 1, rés-do-chão, D, Massa-
má, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 30 de Agosto de 2002, por despacho de 1 de Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descrimi-
nalização do crime praticado.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 5205/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1041/98.1PTLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Nixon Joaquim Viveiros dos San-
tos Norton, filho de Arnaldo Luís dos Santos Norton e de Placitina
Dolbeth Nunes Viveiros Norton, natural de Angola, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 30 de Julho de 1959, com domicílio
no lugar das Areias, Almancil, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Janeiro de 1998, por despacho de
1 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização do crime praticado.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 5206/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-




